
PALÁCIO 1º DE NOVEMBRO

PROJETO DE LEI Nº   82/2013
Ementa: “Dispõe sobre a instituição do programa de coleta seletiva contínua de lixo tecnológico, denominado “Tech Ponto”, e dá outras providências.” 

Senhores Vereadores:

Nos últimos anos, com a popularização de computadores, televisores, aparelhos celulares e eletrodomésticos, um grave problema ambiental começa a surgir: o lixo tecnológico. 
O nome refere-se às milhares de toneladas de lixo produzidas diariamente no país a partir dos resíduos resultantes da rápida obsolescência de equipamentos eletrônicos. No meio do lixão, estão produtos que rapidamente perderam a utilidade ou simplesmente ficaram ultrapassados.
O crescimento do lixo tecnológico multiplica-se no ritmo da aceleração da produção industrial que, ininterruptamente, introduz novos e sofisticados equipamentos no mercado consumidor.  
Mesmo em dimensões menores, em comparação com países mais desenvolvidos, o Brasil já sente os efeitos da era da “sucata eletrônica’’. O que era objeto de tecnologia de ponta entra para obsolescência em poucos anos e até meses de uso.  

Inevitavelmente, sem a reciclagem, reutilização ou destinação final ambientalmente adequada, o lixo tecnológico prolifera no meio ambiente. O perigo está na composição desses produtos fabricados com metais pesados altamente tóxicos, como mercúrio, cádmio, berílio, chumbo, retardantes de chamas (BRT) e PVC, que podem causar danos à saude e contaminar o meio ambiente.
Considerando os impactos negativos causados pelo descarte inadequado do lixo tecnológico, bem como outros resíduos, foi aprovada a Lei nº. 12.305, chamada de Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 
De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores ou comerciantes, consumidores e o poder público, apresentam responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do produto.
Além do mais, desde julho de 2009, no Estado de São Paulo, está em vigor a Lei nº. 13.576, que institui normas e procedimentos para a reciclagem, gerenciamento e destinação final de lixo tecnológico, e também prevê a responsabilidade solidária pela destinação final dos produtos e componentes eletroeletrônicos.
Com efeito, na prática, o papel de cada agente envolvido no processo será definido por acordos setoriais ou decretos e por ser trabalhada em cadeia, a responsabilidade tem o intuito de trazer toda a sociedade e o Poder Público para o cumprimento da legislação ambiental. 

Diante do exposto, a presente propositura visa instituir o Programa de Coleta Seletiva contínua de Lixo Tecnológico no Município de Itatiba, com a disponibilização de espaços destinados ao seu depósito e armazenamento, bem como pretende orientar a população quanto à maneira correta de descarte.

Espera-se, assim, a aprovação de todos os Edis.

Palácio 1º de Novembro, 21 de Agosto de 2013.

       Thomas A. Capeletto de Oliveira

Vereador – PSDB
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A CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA APROVA:

Artigo 1º - Fica instituído o Programa de Coleta Seletiva de Lixo Tecnológico no Município de Itatiba, denominado “TECH PONTO”. 

Artigo 2º - Compete ao Poder Executivo estabelecer, em local de fácil acesso, espaços destinados ao depósito e armazenamento de lixo tecnológico.

Parágrafo único - Deverá ser afixada placa indicativa em local visível, nos espaços destinados ao depósito e armazenamento de lixo tecnológico, com os seguintes dizeres: 

“ “TECH PONTO”
DESCARTE DE LIXO TECNOLÓGICO.

Poderão ser descartados neste local: 

I - componentes e periféricos de computadores;

II - monitores e televisores;

III – dispositivos de comunicação móvel;

IV - acumuladores de energia (baterias e pilhas);

V - produtos magnetizados.”

Artigo 3º - Para efeito desta lei, são considerados  lixos tecnológicos os aparelhos eletrodomésticos e os equipamentos e componentes eletroeletrônicos de uso doméstico, comercial ou no setor de serviços que estejam em desuso e sujeitos à disposição final, tais como:

I - componentes e periféricos de computadores;

II - monitores e televisores;

III – dispositivos de comunicação móvel;

IV - acumuladores de energia (baterias e pilhas);

V - produtos magnetizados.

Artigo 4º - Os materiais e equipamentos descartados pela população no “Tech Ponto” poderão ser destinados a: 

I - utilização ou reutilização pela administração pública; 

II - reciclagem; 

III - doação a organizações e entidades da sociedade civil.

Artigo 5º - Para a execução desta lei, poderão ser celebrados convênios ou parcerias com empresas privadas, cooperativas, associações de catadores, instituições educacionais e demais organizações e entidades da sociedade civil. 

Artigo 6º - Caberá ao Poder Executivo monitorar, fiscalizar, fixar critérios, normas e procedimentos para o gerenciamento e adequada destinação do lixo tecnológico descartado no “Tech Ponto”.

Artigo 7º - As despesas com a execução desta lei correrão pelas dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 8º - Esta lei entra em vigor na data da publicação.
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